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CRITÉRIO UTILIZADO NA APURAÇÃO DO RESULTADO PRIMÁRIO E 

NOMINAL 
PARA O EXERCÍCIO DE 2023 

LDO, Art. 4º, inciso VII 
 
 
APURAÇÃO DO RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL 

 
Em relação ao estabelecimento das metas fiscais na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 

2023, e ao “Demonstrativo da Compatibilidade do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social com as Metas Fiscais 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias”, utilizou-se como modelo o demonstrativo previsto na 12ª edição do Manual 
de Demonstrativos Fiscais – MDF da Secretaria do Tesouro Nacional – STN. 

Conforme orientado no MDF, para fins de apuração do Resultado Primário - Acima da Linha (a partir das 
receitas e despesas primárias), não deverão ser computadas as receitas e despesas intraorçamentárias. 

Portanto, no cômputo das receitas primárias, não foram consideradas as receitas previstas cujas 
classificações se enquadram no conceito de receitas intraorçamentárias. Sobre essas classificações, o MDF assim 
dispõe: 

 
As subcategorias econômicas das receitas intraorçamentárias (correntes e de capital) são as mesmas das 
receitas correntes e de capital. No entanto, as intraorçamentárias são específicas de operações entre órgãos, 
fundos, autarquias, fundações, empresas estatais dependentes e outras entidades integrantes dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, realizadas na mesma esfera de governo (federal, estadual ou 
municipal). 
As rubricas das receitas intraorçamentárias deverão ser identificadas a partir dos códigos: 
7000.00.00 – Receita Intraorçamentária Corrente; 
8000.00.00 – Receita Intraorçamentária de Capital. 
O mecanismo de formação do código dessas receitas consiste em substituir a categoria econômica da receita 
pelo dígito 7, se a receita intraorçamentária for corrente; e pelo dígito 8, se a receita intraorçamentária for de 
capital. Os demais níveis deverão ser mantidos, conforme a conta contábil original. 
 

No que se refere às despesas, foram desconsideradas as com modalidade de aplicação “91 – Aplicação 
Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social”. Conforme o MDF, a Modalidade de Aplicação 91 tem como fundamento o fato de que: 

 
“as operações entre órgãos, fundos e entidades previstas nos orçamentos fiscal e da seguridade social deverão 
ser executadas, obrigatoriamente, por meio de empenho, liquidação e pagamento, nos termos da Lei no 
4.320, de 17 de março de 19645; 
as operações deverão ser identificadas pela modalidade de aplicação 91 quando ocorrerem operações entre 
órgãos, fundos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.” 

 
Ademais, o MDF estabelece que “O cálculo do resultado primário é feito considerando-se as despesas que 

efetivamente saíram do caixa do governo”.  
Dessa forma, considerando-se que, na apuração do resultado primário, serão consideradas as despesas 

efetivamente pagas, foram subtraídos dos totais projetados para cada grupo de despesas os valores estimados 
a serem inscritos em restos a pagar ao final de cada exercício financeiro. 



Por outro lado, deverão ser considerados no estabelecimento da meta fiscal “os valores estimados, para o 
exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois exercícios seguintes, para os pagamentos de restos a 
pagar de despesas primárias”. 

Assim, para a estimativa dos valores a serem inscritos em restos a pagar, bem como dos restos a pagar a 
serem pagos em cada exercício, considerou-se as respectivas médias anuais no período compreendido entre 
2015 (relativo a 2014) e 2022 (relativo a 2021). 

Acerca da metodologia de cálculo dos resultados primário e nominal, apresentam-se, abaixo, orientações 
contidas no MDF: 

 
Resultado Primário (III) = (I – II)  
Registra as expectativas de Resultado Primário para o exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois 
exercícios seguintes. Essa linha é o resultado das Receitas Primárias (I) menos as Despesas Primárias (II) e 
indica se os níveis de gastos orçamentários dos entes federativos são compatíveis com a sua arrecadação, ou 
seja, se as Receitas Primárias são capazes de suportar as Despesas Primárias.  
Os cálculos da meta e das projeções do resultado primário devem observar a mesma metodologia utilizada 
para o cálculo do resultado primário disposto item 03.06.00 - Anexo 6 da Parte III - Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária – RREO.  
Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (IV)  
Registra os valores estimados, para o exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois exercícios 
seguintes, para os recursos decorrentes de aplicações financeiras derivadas de créditos ou remunerações 
oriundas de eventuais disponibilidades de caixa, bem como as variações monetárias associadas a tais recursos, 
que correspondem à variação patrimonial aumentativa proveniente de variações da nossa própria moeda em 
relação aos índices ou coeficientes aplicáveis por dispositivo legal ou contratual. Ressalta-se que será tratada 
como variação monetária apenas a correção monetária pós-fixada. São registradas nessa linha as estimativas 
para as variações positivas apuradas no período de créditos a receber decorrentes da aplicação de taxas de 
juros e encargos de mora sobre empréstimos e financiamentos internos e externos concedidos, bem como as 
respectivas variações monetárias de tais operações. Também devem ser registrados nessa linha as estimativas 
para os aumentos de haveres financeiros, apurados no período, decorrentes da remuneração das 
disponibilidades de caixa ou das aplicações financeiras do ente.  
Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (V)  
Registra os valores estimados, para o exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois exercícios 
seguintes, para a estimativa das variações patrimoniais diminutivas decorrentes de juros e encargos 
incidentes sobre passivos classificados como DC, tais como, operações de crédito e empréstimos e 
financiamentos contraídos com pessoas jurídicas de direito público ou privado. Compreende também a 
estimativa para a variação patrimonial diminutiva proveniente de variações da nossa própria moeda em 
relação aos índices ou coeficientes aplicáveis por dispositivo legal ou contratual. Será tratada como variação 
monetária apenas a correção monetária pós-fixada. Não são consideradas as previsões para os valores de 
juros, encargos e variações monetárias incidentes sobre passivos que não integram a DC, tais como 
fornecedores a pagar.  
Resultado Nominal - (VI) = (III + (IV - V))  
Registra os valores esperados para o Resultado Nominal do exercício financeiro a que se refere a LDO e para 
os dois exercícios seguintes. Pela metodologia acima da linha, representa o conjunto das operações fiscais 
realizadas pela administração pública acrescentando ao resultado primário o saldo da conta de juros, ou seja, 
a diferença entre os juros ativos e juros passivos.  
Por outro lado, pela metodologia abaixo da linha, o resultado nominal representa a diferença entre o saldo 
da dívida consolidada líquida (DCL) em 31 de dezembro do exercício anterior em relação ao apurado em 31 
de dezembro do exercício de referência. Caso o ente federativo não possua dívida consolidada, ou seja, sua 
DC seja igual a zero, o resultado nominal abaixo da linha será calculado apenas com base na variação dos 
estoques de disponibilidades financeiras, ou seja, representará a diferença entre o saldo das “DEDUÇÕES” em 
31 de dezembro do exercício anterior em relação ao apurado em 31 de dezembro do exercício de referência.  
No entanto, para fins de atendimento ao disposto no §1º do art. 4º da LRF, os cálculos da meta e das projeções 
do resultado nominal devem seguir o critério de apuração acima da linha, observando a metodologia utilizada 
para o cálculo do resultado nominal estabelecida no item 03.06.00 - Anexo 6 da Parte III - Relatório Resumido 
da Execução Orçamentária – RREO. Destaca-se que a meta de Resultado Nominal deste demonstrativo do 
Anexo de Metas Fiscais deve ser elaborada conforme a metodologia acima da linha e, quando da avaliação do 
exercício, deve ser comparada com o valor apurado na linha: “RESULTADO NOMINAL - Acima da Linha (XXVII) 
= XXIV + (XXV - XXVI)” do Anexo 6 do RREO. 

 



 
Demais esclarecimentos acerca do critério utilizado na apuração do resultado primário e nominal para o 

exercício de 2023 encontram-se nas notas de rodapé do Anexo V - “Demonstrativo da Compatibilidade do 
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social com as Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias” deste Projeto 
de Lei Orçamentária Anual.  


